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• L~ITAO

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembleia
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, pata fins de apreciação e aprovação, aten
didos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que
“ALTERA A LEi N° 17.867, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE MODIFICA A
LEI N.° 16.535, DE 6 DE ABRIL DE 2018, CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SER
VIDORES DO GRUPO OCUPACIONAIJ ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRA
TIVO E OPENÁCIONAL - ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA
DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULIIERJ’ 5 E DIREITOS
hUMANOS”.

A Lei Estadual n.° 17.867. de 2021, promoveu significativas melhorias na po
lítica rernuneratória do pessoal integrante do quadro da Secretaria da Proteção Social, Jus
tiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos — SPS. Dentre os beneficios criados, está a
Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social — OTEPS, devida a servidores
públicos ocupantes de cargos ou exereentes dc funções da Secretaria em função do exercí
cio de atividades relevantes nas áreas das Políticas de Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos.

Por este Projeto, objetiva otimizar o procedimento a ser observado para conces
são da GTEPS. tomando-o mais adequado para a rotina administrativa. De tal sorte, atri
bui-se à SPS competência para, por portaria de seu dirigente máximo, conceder a referida
gratificação.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos
dc elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale

~
Maria Iz’olda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

MENSAGEM N° 3 ‘7 S ,DE DE iQ12~ZP DE 2022.

Senhor Presidente,

za, aos de de 2022.

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 17.867, DE 30 DE DE
lEMBRO DE 2021, QUE MODIFICA A
LEI N.° 16.535, DE 6 DE ABRIL DE 2018,
CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SER
VIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMINIS
TRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETA
RIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTI
ÇA, CIDADANIA, MULHERES E DI
REITOS HUMANOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 100 § I°do art. 2° da Lei n° 17.876, de 30 de dezembro dc 2021, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art 2°
§ 1.0 A gratificação de que trata o capta deste artigo será concedida por portaria
do dirigente máximo da 525.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za, aos de~ _______________ de 2022.

~ç/~~ e

Maria Izolda Cela de Amida Coelho .,

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. ~\
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2022

LIDO NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA   DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.915/2022

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.915, de 19 de abril de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 16.535, de 06 de abril de 2018,
cria gratificação para os servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e
Operacional – ADO, do quadro de pessoal da Secretaria de Ação Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e 

.”Direitos Humanos

 

Em justificativa ao Projeto, a Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

“A Lei Estadual nº 17.867, de 2021, promoveu significativas melhorias na política
remuneratória do pessoal integrante do quadro da Secretaria da Proteção Social, Justiça ,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS. Dentre os benefícios criados, está a
Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social – GTEPS, devida a
servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de funções da Secretaria em função
do exercício de atividades relevantes nas áreas das Políticas de Proteção Social, Justiça,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

 

Por este Projeto, objetiva otimizar o procedimento a ser observado para concessão da
GTEPS, tornando-o mais adequado para a rotina administrativa. De tal sorte, atribui-se à
SPS competência para, por portaria de seu dirigente máximo, conceder a referida
gratificação.”
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É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência da Exma. Sra. Governadora para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

           

 Nesse sentido é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque cria gratificação para os servidores integrantes do Grupo Ocupacional
Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO , do quadro de pessoal da Secretaria da
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos, com o intuito de estimular e valorizar
tais servidores no compromisso de proporcionar a sociedade  um serviço público adequado, mantendo a
qualidade e presteza no bom desenvolvimento que rege o interesse público.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

 

Assim, os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com
a finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro a legalidade.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.
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Cumpre salientar, ainda, que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.915/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 67/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.915, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.535, DE 06 DE ABRIL DE
2018, CRIA GRATIFICAÇÃO PARA OS
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OPERACIONAL – ADO, DO QUADRO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL,
JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS
HUMANOS.

 

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.915, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 67/2022
que altera a Lei nº 16.535, de 06 de abril de 2018, cria gratificação para os servidores do Grupo
Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, do quadro de pessoal da
Secretaria de Ação Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por este Projeto, objetiva otimizar o
procedimento a ser observado para concessão da GTEPS, tornando-o mais adequado para a rotina
administrativa. De tal sorte, atribui-se à SPS competência para, por portaria de seu dirigente
máximo, conceder a referida gratificação.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.535, de 06 de abril de 2018, cria gratificação para os servidores do
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, do quadro de pessoal da
Secretaria de Ação Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 67/2022
oriunda da Mensagem nº 8.915, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

16 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  28/04/2022 18:02:13  Data da assinatura:  28/04/2022 18:02:16

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
28/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/05/2022 10:59:37  Data da assinatura:  02/05/2022 11:00:12

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/05/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 67/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.915, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.535, DE 06 DE ABRIL DE
2018, CRIA GRATIFICAÇÃO PARA OS
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OPERACIONAL – ADO, DO QUADRO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL,
JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS
HUMANOS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.915, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 67/2022
que altera a Lei nº 16.535, de 06 de abril de 2018, cria gratificação para os servidores do Grupo
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Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, do quadro de pessoal da
Secretaria de Ação Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por este Projeto, objetiva otimizar o
procedimento a ser observado para concessão da GTEPS, tornando-o mais adequado para a rotina
administrativa. De tal sorte, atribui-se à SPS competência para, por portaria de seu dirigente
máximo, conceder a referida gratificação.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
abril de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.535, de 06 de abril de 2018, cria gratificação para os servidores do
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, do quadro de pessoal da
Secretaria de Ação Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

A matéria tem o objetivo de modificar a Lei que concedeu gratificações para os servidores do grupo ADO
da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos. A alteração é que a
gratificação passará a ser concedida por portaria do dirigente Maximo da SPS, e não mais por decreto do
Poder Executivo. A alteração visa desburocratizar o método de concessão da gratificação, otimizando e
facilitando o processo. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso,
possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.915, propostaMENSAGEM N° 67/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E COFT

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  02/05/2022 19:04:25  Data da assinatura:  02/05/2022 19:04:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/05/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

30ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 26/04/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/05/2022 10:10:08  Data da assinatura:  11/05/2022 15:01:03

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/05/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 24ª (VÍGESIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 46ª (QUADRAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 47ª (QUADRAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 27 DE ABRIL DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00108/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Usuário assinador:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Data da criação:  15/09/2022 10:21:32  Data da assinatura:  15/09/2022 10:21:32

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00108/2022
15/09/2022

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: retirar o documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00109/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Usuário assinador:  66 - FERNANDA MARIA CANDIDO CARDOSO

  Data da criação:  15/09/2022 10:22:03  Data da assinatura:  15/09/2022 10:22:04

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00109/2022
15/09/2022

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: retirar o documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E SETE

ALTERA A LEI N.° 17.867, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2021, QUE MODIFICA A LEI
N.° 16.535, DE 6 DE ABRIL DE 2018, CRIA
GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO
GRUPO OCIJPACIONAL ATIVIDADES DE
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL -

ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL,
JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E
DIREITOS HUMANOS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.00 § 1.° do art. 2.° da Lei n.° 17.867, de 30 de dezembro de 2021, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 2.°
§ 1.0 A gratificação de que trata o capui deste artigo será concedida por portaria do
dirigente máximo da SPS.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 27 de abril de 2022.

ç:~ v’~~’~ ç~~;!;A~s:.. DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE

.r/s’- S,ZC - DEP FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DER ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORJM
3.’ SECRETÁRIA
DER AP. LUIZ HENRIQUE
4.~ SECRETÁRIO

Republicado por incoaeçâo
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Fortaleza, 14 de setembro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº186 |  Caderno 1/5  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.054, de 4 de maio de 2022.
ALTERA A LEI Nº17.867, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE MODIFICA A LEI N°16.535, DE 6 DE ABRIL 
DE 2018, CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE 
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA 
PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 1.º do art. 2.° da Lei n.º 17.867, de 30 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ...............................................................................................................
§ 1.º A gratificação de que trata o caput deste artigo será concedida por portaria do dirigente máximo da SPS.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.200, de 14 de setembro de 2022.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
O ABRIL AZUL.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Abril Azul, comemorado anualmente no 

mês de abril.
Art. 2.º O Abril Azul tem como objetivo informar, esclarecer e conscientizar a sociedade civil sobre o Autismo (TEA – Transtorno do Espectro 

Autista), bem como envolvê-la, apoiá-la e mobilizá-la.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.952 de 14 de setembro de 2022.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 280.294.004,28 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos II e III do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.860, de 30 de dezembro 
de 2021 – LOA 2022, do art. 42 da Lei Estadual nº 17.573, de 26 de julho de 2021 – LDO 2022. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações 
orçamentárias da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – AL, entre projetos e atividades, para atender despesas de custeio administrativo. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, entre projetos e 
atividades, para aquisição de veículo. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da CASA CIVIL, entre projetos e atividades, 
para atender necessidades da casa civil, execução de contratos de mão de obra terceirizada. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias 
da CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO – CGD, entre projetos 
e atividades, para realizar adequação orçamentária dos gastos com manutenção em TI, e execução no pagamento de serviços de computação em nuvem. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO – DPGE, entre projetos e 
atividades, para pagamento do auxílio saúde aos defensores e servidores. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da 
ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ – EGP, entre projetos e atividades, para pagamento de pessoal e obrigações patronais. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações orçamentárias dos ENCARGOS GERAIS DO ESTADO – EGE, entre projetos e 
atividades, para despesas com pensões especiais e seguros no período junho a dezembro 2022, atender pagamento de requisições de pequeno valor no período 
de agosto a dezembro de 2022, repasse ao Fundo de Modernização e Reaparelhamento da PGE - Funpece do saldo de economias processuais apurado no 
periodo de maio a setembro, com fundamento na Lei Complementar 70 de 10/12/2008, pagamento de prêmio extra previsto para o programa sua nota tem 
valor. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – 
ETICE, entre projetos e atividades, para atendimento de demandas relativas ao programa ceará conectado, o programa busca oferecer serviço gratuitos de 
internet a todos os municípios do estado do ceará, o objetivo é democratizar o acesso à informação e apoiar projetos do governo em diversas áreas, principalmente 
nas áreas de educação, saúde e segurança pública. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias do FUNDO FINANCEIRO – 
FUNAPREV, entre projetos e atividades, para programação orçamentária de fonte de uso exclusivo em pagamentos de benefícios previdenciários do regime 
próprio de Previdência do Estado, Cessão Onerosa do Pré-Sal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESPECIAL 
DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU, entre projetos e atividades, para atender as demandas da 
SEADI do TJCE. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ – FASSEC, entre projetos, atividades, para ajuste orçamentário considerando a evolução significativa da demanda 
em fisioterapia. CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNDES, 
entre projetos, atividades e regiões: para atender, ID 5400 para Enel, HRVJ, das assistência farmacêutica, dea, repactuação 2021, SOPAI, RTS RIO, Hotel 
Doroteia, previsão da despesa com bolsa de residência médica até o final do exercício, atender despesas com serviços de manutenção da rede Sesa, atender 
execução da despesas com bolsa de extensão e serviços dos projetos finalísticos vinculados ao mapp 2439012017 - ESP FUNDES. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – FSPDS, entre 
projetos e atividades, para atender a demanda de pagamento de diárias e despesas com locomoção do projeto de capacitação da SSPDS. CONSIDERANDO 
a necessidade de suplementarr dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO NÚCLEO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC, entre projetos 
e atividades, para pagamento de folha de pessoal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO CEARENSE DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FUNCAP, entre projetos e atividades, para atender chamada, PPSUS convênio 
900394/2022. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - 
URCA, entre projetos e atividades, para atender as despesas com concurso e vestibular desta IES. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações 
orçamentárias do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO CEARÁ – IDACE, entre projetos e atividades, para apoio ao desenvolvimento 
de políticas públicas em áreas de assentamento, reassentamentos, comunidades originárias, tradicionais e áreas rurais, aquisição de imóvel rural fazenda saco 
do souza para movimento indígena potigar tapuia - monsenhor tabosa e projeto de reassentamento das famílias atingidas pela construção da barragem do 
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